
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 452.290 - PB (2018/0127882-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : AECIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO 
ADVOGADO : AÉCIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO  - PB012864 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : MATHEUS HENRIQUE LIRA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 1.046 
gramas de ecstasy, divididos em 4.149 comprimidos, 20.000 micropontos de LSD 
e 3,8 gramas de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em 
concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 04 de abril de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 452.290 - PB (2018/0127882-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : AECIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO 
ADVOGADO : AÉCIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO  - PB012864 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : MATHEUS HENRIQUE LIRA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MATHEUS HENRIQUE 
LIRA DA SILVA em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) o paciente é 
"primário, com 19 anos de idade, estudante do curso de Engenharia Civil, com residência fixa e 
no distrito da culpa", além de ter "vida pregressa limpa e conduta ilibada" (e-STJ, fls. 1 e 2); c) se 
o paciente vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a desproporcionalidade da 
prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.
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IMPETRANTE : AECIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO 
ADVOGADO : AÉCIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO  - PB012864 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : MATHEUS HENRIQUE LIRA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 1.046 
gramas de ecstasy, divididos em 4.149 comprimidos, 20.000 micropontos de LSD 
e 3,8 gramas de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em 
concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

In casu, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"A Lei 12.403/11, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, 
estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas com a 
observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, devendo 
a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e às condições pessoais do(a) averiguado(a) (art. 
282 do CPP). A prisão preventiva será determinada quando as outras 
cautelares se mostrarem insuficientes ou inadequadas para o caso concreto 
(art. 282, § 6°, do CPP). Trata-se de delitos previstos nos Arts. 33 e 40, V, 
da Lei 11.343/06, ou seja, tráfico de drogas interestadual, supostamente 
praticado pelo custodiado. Consta dos autos que a Policia Federal, durante 
investigação de tráfico de drogas, rastreou pacotes enviados pelos Correios 
ao custodiado contendo grande quantidade de Ecstasy, sendo o mesmo 
imputado especificamente no tipo penal de 'adquirir' drogas, com a 
majorante da interestadualidade, presente no Art. 40, V, da Lei de Drogas, 
uma vez que as drogas são oriundas de outro estado da Federação, qual 
seja, São Paulo. 
A Policia Federal, após diligências, encontrou 1.012 (mil e doze) 
comprimidos de Ecstasy escondidos em uma caixa óculos, na caixa de 
Correios n° DY773855778-BR; 3.137 (três mil cento e trinta e sete) 
comprimidos de Ecstasy escondidos em um pote de Whey Protein, na 
caixa de Correios n° DY889814504-BR; 40 carteias contendo cada uma 
500 micropontos de LSD, encontrada na encomenda dos Correios n° 
DY773855778-BR, disfarçada em envelope de coloração cinza, tudo em 
circunstâncias típicas do delito de tráfico de drogas. Além disso, encontrou 
pequena quantidade de maconha na casa do custodiado, que seria para 
consumo pessoa. [...] Nesta audiência, o custodiado confessou a prática 
delitiva, alegando, todavia, que apesar da droga ter sido enviada para sua 
residência, não seria de sua propriedade. Ele teria concordado com o envio 
em troca do pagamento de RS 500,00 (quinhentos reais), e os comprimidos 
apreendidos pertenceriam a um traficante do bairro dos Bancários. A 
vultosidade da droga apreendida, por si só, demonstra a periculosidade 
do(a) custodiado(a), o que indica ser prematura uma eventual soltura 
cautelar dele(a), apesar do(a) mesmo(a) ser tecnicamente primário(a), ser 
estudante do 2° período de Engenharia Civil na UNIPE e ter domicilio certo 
no distrito da culpa, pois a ordem pública se encontra ameaçada. 
O representante do Ministério Público requereu a homologação do flagrante 
e a decretação da prisão preventiva do custodiado, ante a gravidade do 
delito cometido e a vultosidade da droga apreendida, visando a manutenção 
da ordem pública e pela conveniência da instrução criminal, na forma dos 
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arts. 312 e 313 do CPP. Ressalta-se que o crime de tráfico de 
entorpecentes é grave e a criminalidade tem causado repúdio e enorme 
insegurança à comunidade laboriosa e ordeira do País, motivo pela qual a 
manutenção de sua custódia cautelar é de rigor, para a garantia da ordem 
pública e para que a sociedade não venha se sentir privada de garantias para 
sua tranquilidade. Importante frisar que a consagração da presunção de 
inocência prevista no art. 5°, LVII, da Constituição Federal vigente, não 
importou em revogação das modalidades de prisão de natureza processual. 
[...]
No caso, estão presentes os requisitos da prisão preventiva, qual seja, o 
fumus comissi delicti e periculum libertatis. Além disso, a prisão preventiva 
é necessária para garantia da ordem pública, para conveniência da instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal. Assim, outras medidas 
cautelares alternativas à prisão seriam inadequadas e inócuas para a 
gravidade do delito e circunstâncias do caso concreto. A matéria agitada 
pela defesa depende da produção de prova, a ser produzida no Juízo 
competente. ISTO POSTO, com base nas razões supramencionadas, 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA" 
(e-STJ, fls. 144-145).

Como se vê, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 1.046g (um quilograma 
e quarenta e seis gramas) de ecstasy, divididos em 4.149 (quatro mil, cento e quarenta e nove) 
comprimidos, 20.000 (vinte mil) micropontos de LSD e 3,8g (três gramas e oito decigramas) de 
maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica 
a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
1. A alegação de excesso de prazo para a formação da culpa não foi 
enfrentada pela Corte a quo, o que impede o conhecimento da questão 
diretamente por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.
2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de alegação de 
inocência por exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo 
fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
3. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
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abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pela quantidade e qualidade de entorpecente apreendido (35 
comprimidos de ecstasy e 110 micropontos de LSD). A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem pública. 
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.
6. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, negado provimento."
(RHC 97.013/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. 
PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade. 
2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a gravidade concreta 
dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, visto que, em tese, 
foram apreendidos em poder da acusada 282 comprimidos de ecstasy e 28 
micropontos de LSD com diversas embalagens.
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
4. 'Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade das 
medidas cautelares' em relação à possível condenação que o paciente 
experimentará, findo o processo que a prisão visa resguardar. Em habeas 
corpus não há como concluir a quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda 
em regime diverso do fechado' (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, 
DJe 27/09/2016).
5. Recurso a que se nega provimento."
(RHC 99.496/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/8/2018, DJe 30/8/2018).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DOSIMETRIA E FIXAÇÃO DE REGIME MENOS GRAVOSO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APELAÇÃO PENDENTE DE 
JULGAMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
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adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade de entorpecentes apreendidos (o paciente foi 
surpreendido na posse de 50 comprimidos de ecstasy e 3 micropontos de 
LSD, e ainda guardava mais 27 comprimidos de ecstasy e 50 micropontos 
de LSD).
Habeas corpus não conhecido. Liminar cassada."
(HC 391.966/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/5/2017, DJe 31/5/2017).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o tema: RHC 
91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 
23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Além disso, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.

Documento: 1812216 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2019 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0127882-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 452.290 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08015126420188150000  8015126420188150000

EM MESA JULGADO: 04/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AECIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO 
ADVOGADO : AÉCIO FLAVIO FARIAS DE BARROS FILHO  - PB012864 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : MATHEUS HENRIQUE LIRA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO
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